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Introdução

Embora ainda pouco explorado pela co-
munidade acadêmica brasileira, o diálogo
entre os campos da antropologia e da edu-
cação se reveste de grande importância e
detém uma história antiga, a qual ultrapas-
sa em muito a década de 1970, geralmente
mais divulgada quando se coloca em pauta
a apropriação do saber antropológico pelos
pedagogos1. Como aponta Gusmão (1997),
tais contatos começam ainda na transição
do século XIX ao XX, com os antropólogos
analisando os contextos culturais da apren-
dizagem e os efeitos das diferenças entre
os povos no desenvolvimento da infância e
da adolescência.

Com efeito, avança Gusmão (1997), o que
estas pesquisas revelaram foi a existência de

modos de vida ou sistemas interpretativos
que, formalizados através de técnicas e rituais
específicos, exerciam e ainda exercem con-
siderável influência no tipo de educação (leia-
se: no controle social) apresentado por
diferentes grupos humanos. Neste sentido,
demonstraram ainda como cultura e educação
estão absolutamente imbricadas, incluindo-se
aí complexas relações de poder.

Ainda segundo Gusmão (1997), foi, po-
rém, alguns anos mais tarde, ao longo das
décadas de 1930 e 1940, que as relações
entre antropologia e educação ganharam mais
força. Aqui a autora chama nossa atenção
para o papel desempenhado por Franz Boas
e seus discípulos – como Ruth Benedict ou
Margareth Mead –, cujas investidas contra os
princípios do Evolucionismo Cultural possibili-
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taram uma crítica aos valores liberais que
caracterizaram o campo político do século
XIX e que se refletiam no tipo de pedagogia
aplicado na sociedade norte-americana das
primeiras décadas do século XX. O que a
caracterizava? Exatamente o que vimos há
pouco: uma organização escolar etnocên-
trica que, eminentemente coercitiva e pou-
co democrática, dificultava a integração do
diferente. Conforme a seguinte passagem:

Boas será um crítico atuante diante do

sistema educativo americano, denun-

ciando, entre outras coisas, a ideologia

que lhe serve de base, centrada na ideia

de liberdade, e sua prática educativa de

cunho conformista e coercitivo, visando

criar sujeitos sociais adequados ao sis-

tema produtivo segundo um modelo ideo-

logizado de cidadão. Demonstra, através

de estudos diretos obtidos no campo edu-

cacional, que a escola inexiste como ins-

tituição independente e, como tal, não

possibilita independência e autonomia

dos sujeitos que aí estão. A meta da es-

cola centra-se num aluno-modelo que

desconsidera a diversidade da comuni-

dade escolar e, para contê-la, atua de

forma autoritária (GUSMÃO, 1997, p. 15).

O trabalho de Gusmão (1997) cita ainda
outros antropólogos que, partilhando da pers-
pectiva de Boas, também detiveram a sua
parcela de contribuição no histórico de con-
tatos entre antropologia e educação. Exem-
plos vêm dos nomes de Melvin Herskovits e
Robert Redfield – os quais, entre outras coi-
sas, pesquisaram o papel do educador na me-
diação de conflitos entre as heranças culturais
e as experiências pessoais do alunado –, além
de Gilberto Freyre, importante pensador da
realidade social brasileira e autor do hoje clás-
sico livro Casa Grande e Senzala.

Certamente muito ainda haveria por ser
dito caso resolvêssemos nos aprofundar no
desenrolar desta história. Uma vez, porém,
que tal tarefa ultrapassa os nossos interes-
ses aqui, guardemos conosco este preâm-
bulo para com ele avançarmos rumo ao
principal objetivo deste artigo: aproximar as
ideias de um antropólogo como Bronislaw
Malinowski daquelas outras, sugeridas pela

pedagogia de Paulo Freire, para com elas
iluminar tarefas da antropologia da educação
e da educação na antropologia.

Mas, deve estar se perguntando o(a)
leitor(a) atento(a), “como justificar o contra-
ponto entre autores tão distintos?”. A respos-
ta a esta questão pode ser buscada de duas
maneiras: primeiro, na própria formação e
história de vida de Paulo Freire, ao qual,
assim como a Malinowski, cabe, certamente,
o adjetivo de “cidadão do mundo”, dadas as
suas inúmeras viagens (fossem elas espon-
tâneas e respondendo a propostas de tra-
balho, ou então impostas pelo contexto da
ditadura brasileira nas décadas de 1960 e
1970) e, diretamente associado a elas, o
contato com diferentes culturas e amplas
maneiras de se pensar a vida em sociedade
(Gadotti, 1996; Freire, 2003).

Em segundo lugar, tal comparação se
revela bastante válida se relembrarmos aqui
o princípio básico que imortalizou tanto a
pedagogia de Freire quanto a antropologia
malinowskiana: o respeito à realidade pró-
pria do outro (seja ele um membro das tri-
bos das Ilhas Trobriand ou um habitante da
caatinga do Nordeste brasileiro) como con-
dição sine qua non para a produção do co-
nhecimento (Durham, 1986; McLaren e
Leonard, 1996; Freire, 2002). É o que ve-
remos nas próximas páginas.

Antes, porém, resta falar um pouco da
estrutura do presente trabalho, que se de-
senvolverá em três partes específicas. A pri-
meira parte, após a leitura do livro de
Malinowski (1976) – hoje clássico da antro-
pologia – Argonautas do Pacífico Ocidental,
investigará como se apresenta, para este
autor, uma educação do antropólogo. Neste
sentido, colocará em evidência as principais
ideias do seu texto, baseadas, à primeira
vista, em um único preceito fundamental: em
defesa do fim do etnocentrismo etnográfico,
buscar estudar o diferente em seus próprios
meios e encará-lo segundo a lógica da sua
própria visão cultural de mundo. Assim, ja-
mais contaminar os encontros com o outro e
as análises daí decorrentes com juízos de
valor advindos da própria cultura do pes-
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quisador. Eis a mensagem que encerra a pri-
meira parte do nosso artigo.

Um segundo momento será dedicado
especificamente ao livro de Freire (1996),
Pedagogia da Autonomia, que, de leitura
bastante agradável, parece condensar boa
parte do pensamento deste importante edu-
cador. Então, em um processo análogo, es-
miuçaremos as principais ideias do texto,
contidas em preceitos como os seguintes:
1) a melhoria pedagógica está necessaria-
mente atrelada ao compromisso social e 2)
dessa forma, urge fazer uma revisão dos
conceitos de ensino e aprendizagem, to-
mados até então como assimilação, e não
construção e acesso ao saber. Com isso, fi-
nalizamos esta segunda parte e também
uma primeira parte do trabalho como um
todo: o comparar.

Finalmente, em um terceiro momento, re-
tornaremos aos textos de Malinowski (1976)
e Freire (1996) para, daí sim, contrastá-los

em busca de uma educação do antropólogo
ou de contribuições da antropologia para a
educação, tarefa para a qual contaremos ain-
da com a preciosa ajuda de trabalhos como
os de Gusmão (2003) e Valente (2003). Nes-
te sentido, corroborando com o que vimos até
aqui, um ponto certamente merece destaque:
a necessidade de professores e antropólogos
respeitarem sempre o “saber-fazer” comu-
nitário já previamente adquirido por seus
respectivos outros, sejam eles alunos ou
“nativos”. É o que nos diz certo antropólogo-
educador polonês do qual nos ocuparemos
a seguir.

Primeira parte: um educador
no Pacífico Ocidental

Ao iniciarmos esta breve análise do texto
de Malinowski (1976), uma observação se faz
necessária: em se tratando de um trabalho
riquíssimo, em termos de dados etnográficos
e de sugestões para reflexão, evidentemente
não temos aqui a pretensão de abarcar todo
o seu conteúdo. Assim, nosso olhar estará
orientado fundamentalmente para um ponto
específico, que é debater um pouco do que
se configura, para este autor, como uma edu-

cação do antropólogo2. Embora esta não te-
nha sido a sua preocupação principal, algumas
passagens do livro possuem um cunho bas-
tante didático ao se dirigirem especificamente
aos etnógrafos e aos cuidados que estes de-
veriam ter para a confecção de um bom traba-
lho de campo. Dessa forma, evidenciam ainda
as ideias particulares de alguém que recusava
ao cientista um papel de suposta neutralidade
e, assim, podem nos fornecer algumas pistas
úteis. Vamos a elas, então.

Já a introdução do livro aparece rechea-
da de questões de ordem metodológica, mas
que de forma alguma estão separadas de um
contorno ético. É assim que versam sobre a
necessidade da probidade intelectual, algo
que, para Malinowski (1976), até então não
vinha ocorrendo de maneira satisfatória3. É
com este espírito que pode ser lida a reco-
mendação de que o trabalho etnográfico só
tem valor se:

...permitir distinguir claramente, de um

lado, os resultados da observação direta

e das declarações e interpretações na-

tivas e, de outro, as inferências do au-

tor, baseadas em seu próprio bom-senso

e intuição psicológica (...) Na etnografia,

é frequentemente imensa a distância

entre a apresentação final dos resultados

da pesquisa e o material bruto das infor-

mações coletadas pelo pesquisador

através de suas próprias observações,

das asserções dos nativos, do calei-

doscópio da vida tribal (MALINOWSKI,
1976, pp. 22-23).

Note-se desde já a preocupação com o
respeito ao outro em seus próprios termos,
sem inferências etnocêntricas. Este é, segu-
ramente, um dos temas principais do livro e
um marco histórico no desenvolvimento da
disciplina antropológica. É ser interessante
notar também como, para além dessa pers-
pectiva da clara separação entre reflexões
pessoais e análise empírica (ou exatamente
de acordo com ela), o texto de Malinowski
(1976) não tem qualquer “pudor” em revelar
que por detrás das suas páginas se encon-
trava um ser humano também sujeito a an-
gústias, dúvidas e temores:
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Passei por fases de grande desânimo,

quando então me entregava à leitura de

um romance qualquer, exatamente como

um homem que, numa crise de depres-

são e tédio tropical, se entrega à bebida

(MALINOWSKI, 1976, p. 23).

Destaca-se aqui o resgate da subjeti-
vidade do pesquisador em sua relação com
este outro tantas vezes diferente e mesmo
desafiador.

É, todavia, ao abordar o tema das difi-
culdades de comunicação entre dois mundos
aparentemente tão distintos (o do “nativo” e
o do etnógrafo) que Malinowski (1976) inau-
gura outra categoria que muito nos interessa
aqui e que é a da necessidade de observar
o em torno, o aparentemente banal e coti-
diano como fontes inestimáveis de aprendi-
zado. Eis quando a concretude fornece vida
à abstração teórica:

No meu passeio matinal pela aldeia, po-

dia observar detalhes íntimos da vida fa-

miliar – os nativos fazendo sua toalete,

cozinhando, comendo; podia observar os

preparativos para os trabalhos do dia, as

pessoas saindo para realizar suas tare-

fas (...). O etnógrafo de campo deve ana-

lisar com seriedade e moderação todos

os fenômenos que caracterizam cada

aspecto da cultura tribal sem privilegiar

aqueles que lhe causam mais admiração

ou estranheza em detrimento dos fatos

comuns e rotineiros (MALINOWSKI,
1976, p. 25-28).

Vale lembrar que Malinowski (1976) de-
fendeu sempre e incontinente a necessidade
de estarmos junto aos grupos que estu-
damos, “aprendendo-fazendo”, além dos seus
costumes, fundamentalmente a sua língua,
condição indispensável para uma pesquisa et-
nográfica que propõe a complementaridade
entre o saber científico (“daqui”) e o saber
comunitário (“de lá”). Nada mais coerente,
portanto, com a premissa ética de tentar ao
máximo perceber e respeitar diferentes visões
de mundo sem querer lhes impor os nossos
próprios valores.

Malinowski (1976) percebeu e nos mostra
aqui o quanto há aspectos da pesquisa que
não podem ser analisados somente por crité-

rios quantitativos ou pretensamente objetivos.
Com efeito, rejeitando sempre a máscara do
cientista “neutro” e separado do “objeto”, pro-
põe-nos, pelo contrário, a interação, a relação
entre as subjetividades de ambos, pesqui-
sadores e “nativos”, como medida efetiva para
uma pesquisa verdadeiramente eficiente:

Então, a carne e o sangue da vida na-

tiva real preenchem o esqueleto vazio

das construções abstratas (...). Em ou-

tras palavras, há uma série de fenô-

menos de suma importância que de

forma alguma podem ser registrados

apenas com o auxílio de questionários

ou documentos estatísticos, mas devem

ser observados em sua plena realidade.

A esses fenômenos podemos dar o

nome de os imponderáveis da vida real

(...) nesse tipo de pesquisa, recomenda-

se ao etnógrafo que, de vez em quando,

deixe de lado máquina fotográfica, lápis

e caderno, e participe pessoalmente do

que está acontecendo. Ele pode tomar

parte nos jogos dos nativos, acompanhá-

los em suas visitas e passeios, ou sen-

tar-se com eles, ouvindo e participando

das conversas (MALINOWSKI, 1976).

É com base nesta concepção – a qual alia
a coleta etnográfica de dados à presença do
subjetivismo do pesquisador – que Malinowski
(1976) adota uma clara posição ética contra
o preconceito:

Se ficarmos na ilusão de que o nativo é

o filho folgazão e preguiçoso da natu-

reza (...) de modo algum poderemos

compreender seus propósitos e os mo-

tivos que o levam a executar o kula ou

qualquer outro tipo de empreendimento

(MALINOWSKI, 1976, p. 58).

Aliás, este mesmo respeito à alteridade
se faz presente em várias outras passagens.
Por exemplo, na recomendação, feita por
Malinowski (1976), de que o etnógrafo
constantemente repense a influência do seu
papel no modus vivendi dos grupos que pes-
quisa, consciência essa necessária para a
avaliação de eventuais invasões de espaço.
Neste mesmo sentido, há ainda a preo-
cupação do etnógrafo polonês quanto à lin-
guagem e aos termos que usamos neste
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contato, já que, muitas vezes, a atividade ou
pensamento “deles” não se enquadra nas
nossas próprias denominações ou catego-
rias de análise. Assim é que devemos man-
ter sempre em mente:

...a longa distância que existe entre a

crua declaração nativa e a sua apresen-

tação etnográfica explícita (...) qualquer

que seja a importância de tais textos,

eles não são a única nem a mais im-

portante fonte de informações etno-

gráficas. O observador deve ler estes

textos considerando o contexto da vida

tribal (MALINOWSKI, 1976, p. 331).

Mais do que tudo isso, porém, a grande
mensagem de Argonautas do Pacífico Oci-

dental parece residir na recomendação de que
as trocas com o outro não se encerrem em si
mesmas. Que sirvam, então, para situarmos
a nós mesmos, professores e pesquisadores,
como sujeitos éticos, inseridos no mundo e,
desta forma, jamais pretensamente “neutros”,
mas necessariamente engajados na luta por
uma sociedade mais justa e baseada no res-
peito e na complementaridade entre os ditos
saberes “técnicos” e “comunitários”. Afinal:

Ao captar a visão essencial dos outros (...)

estamos contribuindo para alargar a nos-

sa própria visão. Não podemos chegar à

sabedoria final socrática de conhecer-nos

a nós mesmos se nunca deixarmos os es-

treitos limites dos costumes, crenças e

preconceitos em que todo homem nas-

ceu (...) E mais: nunca a humanidade ci-

vilizada precisou dessa tolerância mais do

que agora (MALINOWSKI, 1976, p. 374).

Guardemos conosco a citação acima.
Seu conteúdo se reveste de suma importân-
cia para nos auxiliar na passagem rumo a
uma segunda etapa do nosso trabalho. Nela
compararemos as ideias de Malinowski
(1976) com aquelas de outro pensador que
também deixou a sua terra natal para se
aventurar em diálogos com o mundo perma-
nentemente pautados pelo respeito à alteri-
dade. Trata-se de Paulo Freire. Para tanto,
seguindo o exemplo anterior, abordaremos
em detalhes um texto específico do educador
brasileiro: Pedagogia da Autonomia, nosso
companheiro a partir de agora.

Segunda parte:
um antropólogo na sala de aula

A questão da formação docente ao lado

da reflexão sobre a prática educativo-pro-

gressista em favor da autonomia do ser

dos educandos é a temática central em

torno de que gira este texto” (FREIRE,
1996, p. 14).

Como se pode notar, desde o começo
do seu livro Paulo Freire nos brinda com os
princípios de uma pedagogia que somente
pode ser obtida pela via do respeito ao sa-
ber comunitário previamente adquirido pe-
los estudantes antes da sua inserção na sala
de aula. Destarte, segue o nosso autor, tor-
na-se absolutamente urgente a revisão dos
conceitos de ensinar e aprender, até então
baseados em uma relação hierárquica de
transferência do conhecimento.

É dando continuidade a esta perspectiva
que Freire (1996) postula o primeiro dos vá-
rios “saberes indispensáveis” do que se
constituiria, para si, em um verdadeiro pro-
cesso de ensino-aprendizagem em conjunto.
Segundo ele, ensinar não é transmitir conhe-
cimentos, mas criar possibilidades de au-
tonomia e construção em uma via de mão
dupla onde: Quem ensina aprende ao en-

sinar e quem aprende ensina ao aprender

(FREIRE, 1996, p. 25). Aqui, para além da
mera replicação, este mesmo aprender apa-
rece também como sinônimo de recriar e re-
fazer em um movimento que pode deflagrar
no aprendiz uma inventividade crescente.

Para ser um bom professor, portanto,
torna-se necessário saber que a pedra fun-
damental é a curiosidade, um gatilho para a
imaginação e para as emoções. Sempre,
porém, fomentando a passagem do “ingê-
nuo” ao metódico o mais democraticamente
possível. Nestes termos, uma das quali-
dades essenciais para o exercício da autori-
dade docente verdadeiramente democrática
é a segurança de um mestre que decide e
atua, mas que também sabe respeitar o sa-
ber-fazer discente. Afinal, a segurança deste
mesmo mestre deve advir da sua sabedoria,
e não ser imposta de forma tirânica.
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Com efeito, a incompetência profissional
desqualifica uma autoridade que, para ser
coerente e democrática, aposta, sim, na liber-
dade e instiga a esperança. Falamos aqui de
uma liberdade de saber independente, autô-
noma e construída em conjunto, mas, sobre-
tudo, responsável, pois, se muito insiste Freire
(1996) em uma aprendizagem libertária e cria-
tiva, esta não deve ser confundida com liber-
tinagem sem limites. O aluno deve ter o direito
de fazer por si, nem que erre. O erro, porém,
deve ser assumido sempre com responsabi-
lidade – aspecto esse fundamental a ser tra-
balhado em sala de aula.

Mais do que com o discente, entretanto, o
“ensinar-certo” de Freire (1996) remete o edu-
cador a um compromisso consigo mesmo na
correspondência entre o discurso que prega
em sala de aula e a sua própria prática de
vida como sujeito histórico, incompleto, im-
perfeito e, por isso mesmo, necessariamente
mais humanista, engajado e esperançoso.
Afinal, como vimos há pouco, esta necessi-
dade do respeito à autonomia de ser do edu-
cando é algo que exige uma prática coerente
e baseada no bom senso, curiosidade e cons-
ciência da historicidade do saber em um pro-
cesso onde a avaliação se dá de todos para
com todos, e não só por parte do docente4.

Este é, na verdade, um dos pontos sem-
pre recorrentes de um texto que acredita que,
para além da certeza autoritária, também a
dúvida é seminal no processo do aprendizado.
Com isso, acredita também que pensar certo
é poder sempre mudar de opinião na busca
de um trabalho em conjunto com o aluno que
apareça marcado pela assunção de uma con-
dição de ser pensante, criativo e produtor.
Predominantemente, porém, um ser político
que, para além da teoria, demonstre que en-
sinar é um testemunho de vida.

É no bojo destes jogos dialógicos e dialé-
ticos que Freire (1996) nos propõe mais um
saber fundamental: reconhecer – e, desta for-
ma, combater veementemente – a força da
ideologia na formação docente. O alvo aqui
é, acima de tudo, o “fatalismo” neoliberal, já
que contra uma ética de mercado deve pre-
valecer sempre aquela outra, própria ao hu-

mano. Neste sentido, avança Freire (1996),
se o progresso científico atende mais aos inte-
resses do capital que ao bem-estar das pes-
soas, torna-se absolutamente descartável, o
que não significa, é claro, que devamos inibir
a pesquisa, mas sim que esta deve ser coloca-
da prioritariamente a serviço da comunidade.

Temos aqui a celebração da grande vir-
tude que reside na diminuição do espaço en-
tre o saber e o fazer. Acreditando nisso é que
outro dos preceitos propostos por Freire
(1996) para uma educação progressista e dig-
na é aquele que nos diz que pensar certo pres-
supõe uma vigilância constante sobre os
nossos atos e as eventuais (quiçá indeléveis)
consequências destes nos educandos. Nes-
te mesmo sentido, segue a recomendação de
que nos assumamos eticamente, reconhecen-
do os condicionamentos aos quais estamos
sujeitos, mas também a chance de lutarmos
contra eles, pois é dessa consciência que vem
uma educação permanente e voltada para a
esperança do novo, de um saber eminen-
temente fundante.

Um projeto como este só se torna reali-
dade se passarmos a compreender visões de
mundo que podem não ser as nossas. Com
efeito, mais uma vez ressalta Freire (1996),
se é inevitável que o professor trabalhe com
certas generalizações, que isso seja feito o
máximo possível a partir do saber nativo –
aquele do aluno, das classes populares, vin-
culado, por seu turno, a experiências de socia-
lização prévias ao ingresso na sala de aula.
Para ser docente, portanto, faz-se mister sa-
ber escutar com genuína disponibilidade.
Aliás, a mesma que deve ter o educando ante
o objeto, despertando, assim, uma curiosidade
que, ainda que aparentemente ingênua, pode
e deve ser utilizada pelo educador como fun-
damento do conhecimento epistemológico:

“O professor autoritário, que recusa es-
cutar os alunos, se fecha a esta aventura

criadora. Nega a si mesmo a participação

neste momento de boniteza singular: o da

afirmação do educando como sujeito de

conhecimento” (FREIRE, 1996, p. 141)5.

Segundo essa ótica, a segurança curiosa-
mente reside na incerteza da incompletude,
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aqui pensada como uma aliada da esperança.
Só a abertura ao mundo roda o moinho da his-
tória, e é essa abertura que deve ter o docente
à realidade social dos seus alunos, buscando,
na medida do possível, vincular o saber “téc-
nico” ao saber-fazer destes últimos. Tudo isso
aliado a uma constante preocupação ética,
baseada também em conhecimentos outros,
como os das leis (expressas e latentes) da co-
municação e da ideologia. Fundamentalmen-
te, porém, trata-se de educar com paixão, com
um conhecimento que não pode ser desvin-
culado do afeto. Afinal, para Freire (1996) o in-
telectual não é (ou não deveria ser) frio e
arrogante. É sempre gente que lida com ou-
tras “gentes”, tão históricas e imperfeitas quanto
ele, mas nem por isso menos esperançosas e
comprometidas com um mundo mais justo.

Tais considerações resumem bem a es-
sência da Pedagogia da Autonomia, servindo
como um convite para que alcemos novos
voos. Dessa feita, rumo às potencialidades
ofertadas pelo contraste entre as lições de
Malinowski (1976) e Freire (1996), anali-
semos, então, de que maneira elas nos auxi-
liam a pensar em uma educação que se
pretenda verdadeiramente antropológica.

À guisa de conclusão: “eus” e “outros”
na sala de aula e na pesquisa etnográfica

Ao iniciarmos esta última etapa do nos-
so trabalho, um primeiro ponto a ser desta-
cado é o fato de que tanto para Malinowski
(1976) quanto para Freire (1996) a metodo-
logia científica jaz absolutamente insepará-
vel de uma ética de vida. Assim é que ambos
nos propõem o resgate do sentimento, dos
medos e das paixões de pesquisadores e
professores como partes indissociáveis das
suas atividades profissionais.

Com esta subjetividade recuperada, aca-
ba o espaço para a pretensão de uma neu-
tralidade científica. Eis mais um aspecto
partilhado pela antropologia de Malinowski
(1976) e pela pedagogia de Freire (1996),
de onde vem a recomendação de jamais ne-
garmos as nossas opções políticas, visando
sempre à maior aproximação entre o saber
acadêmico e o texto mais amplo da vida, evi-

denciado nas tradições populares. Logo, o
antropólogo e o mestre devem estar dis-
postos a ouvir, repensando sempre os con-
ceitos que formulam, a relação da academia
com a comunidade e, acima de tudo, evi-
tando qualquer reducionismo ou distorção.

É claro que há a premência de conhecer
bem a técnica, já que, como vimos em Freire
(1996), a incompetência anula a autoridade.
Ocorre, porém, que esta última não quer ne-
cessariamente dizer frieza, arrogância ou pre-
conceito em relação a saberes que, no seu
próprio terreno, também são autênticos. Daí
a proposta dos conhecimentos antropológi-
co-pedagógicos não se darem em pedestais,
mas sempre na interrelação com estes ou-

tros (“nativos” e alunos). Assim, também, a
premissa de, respeitando o saber “ingênuo”
das classes populares, tentar, ao máximo,
transformá-lo em curiosidade epistemológica.

Se, então, damos valor à vida, ao comu-
nitário e ao aparentemente banal, não po-
demos nos esquecer da importância que
deve ser conferida tanto no ensino quanto à
pesquisa etnográfica. Dessa forma, levan-
do-se em conta ainda a perspectiva de que
comunicação não é só fala e escuta, perce-
be-se a real necessidade de antropólogos e
professores conhecerem os alunos e grupos
com os quais trabalham não só em momen-
tos específicos – como em um ritual religio-
so ou no contexto da sala de aula, por exemplo
– mas também (e fundamentalmente) nas
suas relações sociais mais amplas, inclusive
no ambiente doméstico. O aprendizado,vê-se
aqui, também ocorre em contextos informais,
como festas e encontros, oportunidades ím-
pares de contato e aprimoramento não só pro-
fissional, mas verdadeiramente humano. É a
vida completando a teoria no “saber-fazer” de
que nos fala Freire (1996)6.

Com base nesses argumentos, parece
que podemos chegar a uma dedução mais
ampla, qual seja: se o aprendizado não está
na separação entre teoria e vida, também
não está na separação entre “sujeitos” e “ob-
jetos” (professores e alunos, pesquisadores
e “nativos”), mas sim na relação entre eles.
Não se trata, contudo, de uma relação qual-
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quer, já que essa precisa deter um caráter
construtivo onde nem o trabalho de campo
do etnógrafo e tampouco o aprendizado da
sala de aula do educador partem de pré-con-
ceitos sobre supostas relações de autoridade
ou verticalidade do saber7.

Neste ponto, vale a pena insistirmos no
problema da adequação entre alteridade e lin-
guagem, acrescentando às observações de
Malinowski (1976) e Freire (1996) aquela pre-
sente na obra de Geertz (1977) de que a nos-
sa leitura sobre o outro é sempre uma das
interpretações possíveis. Tal constatação, por
sua vez, nos conduz às seguintes perguntas:
quais os problemas desta tradução de uma
cultura diferente para a nossa própria? Ela foi
feita por quem e interessa a quem?

Devemos ter claro, por conseguinte, que
tanto os textos da sala de aula quanto os da
pesquisa antropológica devem abrir espaço
a uma polifonia onde não só mestres e pes-
quisadores falem, mas também alunos e
grupos de qualquer natureza. Com efeito, os
trabalhos acadêmicos poderão ser repensa-
dos em seu alcance de forma que, menos
voltados para o próprio umbigo, atendam tam-
bém às demandas da sociedade mais ampla.
Afinal, de que adianta estarmos lá, em conta-
to com os “nativos” – alunos ou comunidades
carentes, por exemplo – se não estamos ver-
dadeiramente dispostos a ouvi-los?

Trata-se, portanto, de estabelecermos
uma convivência com a alteridade baseada
em solidárias relações de equidade. Corro-
borando com tal ideia, autoras como Gusmão
(2003) e Valente (2003) localizam precisa-
mente aí o desafio da escola contempo-
rânea, já que ser diferente não significa
necessariamente ser desigual e qualquer
tentativa de camuflar as particularidades
certamente acabará por se revelar autoritá-
ria. Neste sentido, urge repensar o que en-
tendemos por cultura e de que forma ela é
tomada no interior dos projetos educativos
que regem as práticas escolares cotidianas,
problematizando assim a visão da escola
como agente homogeneizador de um brico-

lage cultural como o brasileiro. Isso porque:

Nessa condição, o espaço de discussão,

de respeito e de vivência da hetero-

geneidade é bastante reduzido. Por eli-

minação, só caberia à escola devolver à

sociedade brasileira, ou aos diversos

segmentos da sociedade civil, a tarefa

de coordenar ações educativas não-es-

colares de promoção e de defesa da di-

versidade (VALENTE, 2003, p. 23-24).

De acordo com esta mesma linha de ra-
ciocínio, uma possível relação entre peda-
gogia e antropologia se revela através da
recomendação de que o olhar do educador
se estenda para além dos muros da escola,
contemplando as construções sociais que,
diretamente associadas a relações de po-
der e exclusão, orientam tanto os diferentes
modos de pensar e agir do alunado quanto
a própria prática docente. Afinal:

...a escola tem sido o veículo de projeção

de padrões e modelos que impedem o

verdadeiro conhecimento, privilegiando

um conhecimento dado e assimilado pela

ordem institucional, nem sempre perce-

bido pelos agentes sociais que conduzem

o processo educativo (GUSMÃO, 2003,
p. 92).

Com isso, temos que a tarefa de edu-
car não pode mais ser reduzida à simples
transmissão de conhecimento de uma ma-
neira pretensamente imparcial e/ou ho-
mogênea, devendo também instigar o
exercício do pensamento.

Para viabilizar esta proposta, porém, é
preciso que deixemos de lado a perversa ilu-
são de uma igualdade que, orientada pela
perspectiva da “tábula rasa”, simplesmente
desconsidera as diferenças oriundas das tra-
jetórias individuais de cada aluno. Em ou-
tros termos, afirma Valente (2003), a questão
é acabar de vez com o efeito retórico de um
pragmatismo utópico que, mantendo as crí-
ticas sociais fora dos muros da escola –
como se as desigualdades, conflitos e injus-
tiças fossem simplesmente neutralizados no
contexto da sala de aula –, enquadra sob
um mesmo rótulo de “estudantes” pessoas
das mais diferentes origens, credos ou clas-
ses sociais sem que as influências de tais
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traços sejam levadas em conta na qualidade
do aprendizado destes sujeitos.

Por outro lado, complementa Gusmão
(2003), também é ingênuo achar que se “sal-
va” o ensino simplesmente pelo reconhe-
cimento da alteridade. Aqui, o principal risco
que corremos é o da reificação, explicando
as diferenças de desempenho por supostas
“essências” inerentes a cada um que, assim,
torna-se o que é por causa da sua cultura e
ponto final8. Portanto:

Nem a igualdade absoluta, nem a dife-
rença relativa são efetivamente ade-
quadas para compreender e solucionar
o problema da diversidade social e cul-
tural. Nisso residem o paradoxo e o de-
safio de nossas práticas e propostas
educativas (...) Nessa medida, a escola,
mais que um espaço de socialização, tor-
na-se um espaço de sociabilidades, ou
seja, um espaço de encontros e desen-
contros (GUSMÃO, 2003, p. 94).

Como se pode perceber, faz-se presente
em uma mesma escola a dialética entre a
tendência à homogeneização institucional e
a prática cotidiana da diferença – que se re-
flete nas negociações de sentido entre sujei-
tos com distintas histórias de vida. Uma
implicação direta de tal constatação é que não
cabe mais ao professor perceber os estudan-
tes apenas como seres de cognição, mas tam-
bém como seres socioculturais, enigmas em
constante transformação.

Tal ampliação de horizontes pode e deve
levar o educador a um deixar-se surpre-
ender, a novas atitudes que efetivamente
façam girar a roda do conhecimento. Por
exemplo, sugere Valente (2003), devolven-
do ao discurso veiculado pela escola o uso
social (geralmente mantido à sombra) dos
conhecimentos ali transmitidos. Eis aí uma
lição que, posta em prática, certamente se-
ria premiada com louvor por mestres como
Bronislaw Malinowski e Paulo Freire.
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Notas

1 Para maiores detalhes acerca deste processo, uma boa
indicação é o trabalho de Valente (1996), preocupado com
as deformações e/ou banalizações de um ecletismo que,
por pouco ou nada, contribui para o desenvolvimento de
ambas as disciplinas. Neste sentido, a autora propõe aos
educadores um retorno aos princípios da antropologia en-
quanto ciência, destacando, entre outros, um ponto em
particular. Trata-se da necessária interdependência entre a
prática descritiva da pesquisa de campo e a(s) teoria(s) que
norteiam os objetivos do pesquisador, as quais não se con-
fundem (ou pelo menos, não deveriam se confundir) com
as categorias do senso comum se pretendem fornecer um
verdadeiro estranhamento do outro.
2 Para além do já referido clássico Argonautas do Pacífico Oci-

dental, indicamos àquele(a) leitor(a) interessado(a) em se apro-
fundar em outros aspectos do pensamento de Malinowski um
outro livro do etnógrafo polonês, editado no Brasil. Trata-se de
Uma teoria científica da cultura (Malinowski, 1970). Além dele,
duas outras importantes referências podem ser encontradas
nos trabalhos de Firth (1960) e Durham (1978).
3 Temos, aqui, uma crítica à chamada “Escola Evolucionista”
que precedeu os trabalhos de Malinowski, a qual, embora
composta por eruditos representantes, preocupa-se em ob-
ter conclusões bastante generalistas e, para os padrões da
Antropologia contemporânea, além carecer de uma base
empirica convincente, refletia certos posicionamento etno-
cêntricos dos seus teóricos, baseados na noção de que a
sociedade europeia situar-se-ia no topo de uma suposta es-
cala evolutiva da humanidade. Para maiores informações
acerca deste período do pensamento antropológico, suge-
rimos a consulta a clássicos da história da disciplina, como
Harris (1968) e Voget (1975).
4 Desta forma, expõe, ainda, Freire (1996) um verdadeiro
educador valoriza também as situações informais do ambi-
ente escolar, familiar ou comunitário equanto fontes ímpares
e constantes de aprendizado. Tal perspectiva é partilhada
pelo trabalho de Assmann (1998) que, dentre as treze colo-
cações que faz para uma melhoria da qualidade social e cog-
nitiva da educação, também b usca atrelar o conhecimento

ao afeto (leia-se: à própria v ida). Afinal, para este ducador, a
pedagogia deve agir sempre como ponte entre processos
vitais e cognitivos rumo à dimensão de um saber prazeroso,
particular e, assim, flexível. Conforme o seguinte trecho:

Proponho que encaremos de frente o perigo de es-

tarmos praticando um verdadeiro apartheid neuronal

em relação ao potencial cognitivo dos aprendentes (alu-

nos/as) enquanto não colocarmos no centro da nossa

visão pedagógica as experiências de aprendizagem en-

quanto tais, e não apenas a melhoria do ensino enquanto

transmissão intrucional de saberes supostamente já

prontos (ASSMANN, 1998, p. 19).
5 Entretanto, apressa-se em nos dizer Freire (1996), se esta
relação educacional não tem a ver com formalismos pres-
tabelecidos, não implica também falta de método, e não
serve como desculpa para desleixes no conteúdo ou no
didatismo do saber acadêmico.
6 Como também aponta Brandão (1993), torna-se importante
retirar destas sitluações o abstrato do concreto, o conhe-
cimento advindo do próprio ofício ou do cotidiano. Nunca,
porém, como algo já pronto, mas na qualidade de um pro-
cesso histórico pemanentemente inacabado e aberto ao novo.
7 Se associarmos as ideias de Freire (1996) aos relatos
de observações participantes produzidos por antropólo-
gos do quilate de Foote-Whyte (1975), Seeger (1980) ou
Guimarães (1985), teremos claros exemplos das grandes
possibilides de o mestre aprender ao ensinar, ao mesmo
tempo em que também pode fazê-lo o antropólogo, inse-
rindo-se na cultura alheia.
8 Frente ao perigo representado por este multiculturalismo
absoluto que, em última instância, significa a recusa anti-
democrática do outro, Valente (2003) destaca o poderio cria-
tivo do conflito entre o singular e o universal:

Isso porque a escola não pode renunciar à inculcação

de regras e convenções sociais da modernidade oci-

dental capitalista, da qual é fundadora e guardiã, em

nome do relativismo cultural que proteja os indivíduos

de uma violência e de uma imposição arbitrária que

lhes é feita (VALENTE, 2003, p. 42).
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